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APRESENTAÇÃO


			Este livro representa, para mim, uma busca de fechamento de um ciclo e abertura para um novo. O percurso até aqui não foi linear nem pacífico. Não foram poucas lutas internas e externas que travei para chegar a concluir meu curso de mestrado iniciado em 2005 e interrompido em 2007 e da nova seleção que prestei no mesmo Programa em 2010 até chegar à defesa da dissertação em 2011. Não foi fácil. E quando terá sido?  


			Essa trajetória começa a partir do exercício da docência na graduação de um Centro Universitário onde eu lecionava Direito Constitucional e Direito Coletivo do Trabalho, quando recebi o convite da então coordenadora do curso de Direito para ser professora também na disciplina de Direito da Criança e Adolescente para alunos do décimo semestre da graduação. É desse modo que o tema dos direitos das crianças e adolescentes entrou no meu percurso. À época, minha primeira filha estava com 1 ano e meio, e eu tentava conciliar o ser mulher, mãe, professora e mestranda. A escolha pelo Programa do Mestrado em Família na Sociedade Contemporânea veio a partir de um almoço com a professora e querida amiga — desde 1996, durante a minha graduação em Direito na Universidade Católica do Salvador — Dr.a Isabel Maria Lima, que, no mestrado, também se tornou a minha coorientadora. 


			Passei na seleção do mestrado em 2005 com o anteprojeto sobre Adolescente Trabalhador Arrimo de Família, com orientação da Professora Doutora Mary Garcia Castro. Em 2006, após cumpridos alguns créditos do Programa, escolhi mudar o tema para Adolescente-mãe em conflito com a Lei, projeto que foi selecionado pela Fapesb – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia. Em 2007, com as disciplinas concluídas, motivos pessoais levaram-me a interromper o trabalho. Retomei em 2010, com orientação da Professora Doutora Miriã Alcântara. Meu objetivo foi dar voz às adolescências-mães internas na instituição pesquisada e compreender o tema a partir de um estudo exploratório e qualitativo, utilizando entrevistas semiestruturadas.


			Longe de esgotar a temática, espero estar, de alguma forma, contribuindo para instigar o interesse de estudos e pesquisas sobre adolescências.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			ALGUMAS PINCELADAS SOBRE ADOLESCÊNCIAS


			[...] as demandas e práticas políticas de qualquer segmento da população se articulam ao seu modo de viver e ao sentido que atribui à sua vida
 (Cynthia Andersen Sarti, em 2005, no prefácio à 2ª edição do livro 
“A família como espelho – um estudo sobre a moral dos pobres”).


			Em 2020, o Estatuto da Criança e do Adolescente completou 30 anos e, ao longo dessas três décadas, foi constantemente atualizado mantendo sua posição de vanguarda em matéria de proteção e promoção de direitos de crianças e adolescentes em todo o mundo. Nesse período, desde a promulgação do texto original na década de 90, mais de 30 leis o alteraram, entre supressão ou acréscimos ao texto original. As lacunas são preenchidas também por outras leis e normas infralegais, visando maior efetividade à promessa de proteção integral a todas as crianças e adolescentes brasileiros. 


			Em 2018, em um levantamento feito pelo Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e das Medidas Socioeducativas do Conselho Nacional de Justiça (DMF/CNJ), sobre o quantitativo de menores infratores em regime de internação no Brasil, mostra que existem, hoje, mais de 22 mil jovens internados nas 461 unidades socioeducativas em funcionamento em todo o país. O total de meninas em cumprimento de Medidas Socioeducativas era de 841 e de meninos 21.362, excluindo os dados de Minas Gerais, Sergipe e Amazonas, cujos dados não foram entregues ao DMF. 


			O IBGE estimou, em 2019, a população brasileira em aproximadamente 210 milhões de pessoas, dos quais quase 54 milhões têm menos de 18 anos de idade. Desse contingente, mais da metade de todas as crianças e adolescentes brasileiros são afrodescendentes e um terço da população de indígenas é de crianças. Sujeitos de direitos e de desejos que necessitam de condições de vida para o desenvolvimento pleno de seu potencial. 


			Em 8 de março de 2016, o Brasil passou a ter uma lei específica para a chamada Primeira Infância, a Lei n.º 13.257/2016, batizado de Marco Legal da Primeira Infância que estabelece diretrizes para políticas públicas e garantias para crianças de 0 a 6 anos.


			 Segundo dados publicados no Caderno de Trabalho e Debates da Mesa da Câmara dos Deputados, no período de 2015-2019, sobre os Avanços do Marco Legal da Primeira Infância elaborada pelo Centro de Estudos e Debates Estratégicos da Câmara dos Deputados em parceria com a Frente Parlamentar da Primeira Infância, cerca de 10% da população brasileira tem entre 0 a 6 anos. O que significa que o Brasil tem aproximadamente 20 milhões de crianças vivenciando um período crucial para a formação humana, exigindo, portanto, urgência em ações conjuntas dos diversos setores da sociedade obrigados, solidariamente, desde o artigo 227 da nossa Carta Magna, superando qualquer tipo de segmentação no enfretamento desse desafio. 


			O chamado Marco Legal da Primeira Infância é visto como um dos maiores avanços na legislação nas últimas décadas e vem trazer um aperfeiçoamento necessário ao ECA, a partir de sua visão sistêmica, detalhando de forma extensa questões indispensáveis para uma faixa específica da infância no seu estágio de desenvolvimento. 


			Em maio de 2019, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) ganhou três principais mudanças, dentre elas, a instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência, na lei n.º 13.798, de 3 de janeiro de 2019:


			Anualmente, na semana que incluir o dia 1º de fevereiro, e tem como finalidade a divulgação de informações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência da gravidez na adolescência. Essas ações ficarão a cargo do poder público em conjunto com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritariamente ao público adolescente (CERS, 2019, s/p).


			É o que Alberti (2009, p. 27) chama atenção, na trilha de Freud e Lacan a estrutura do sujeito se constitui na infância, contudo, a adolescência é um período de inúmeras mudanças subjetivas, inclusive no corpo, e de enfrentamentos, a um só tempo, estimulantes e amedrontadores, o que implica o desafio de gerir o gozo decorrente dessa angústia.


			Autores e especialistas contemporâneos da Hebiatria1 têm conceituado a adolescência como uma etapa da evolução da vida do homem caracterizada pela transição da infância para a fase adulta (OSÓRIO, 1992; MILANI, 2015), uma importante fase de transição entre duas etapas da vida na qual o indivíduo moldará a sua identidade, fará suas escolhas e se preparará para o ingresso no mundo adulto. É uma etapa em que o ser humano está deixando de ser criança, sem ser ainda adulto. Como bem assinala Milani (2015, s/p):


			A sociedade brasileira é permeada por uma inegável violência estrutural, manifesta em um quadro de injustiças sociais, disparidades econômicas, exclusão e falta de oportunidades que afeta a maioria da população [...]. Se se deseja contribuir efetivamente para o desenvolvimento integral das gerações em formação, é preciso estar co


			nvicto da premência, necessidade e viabilidade do trabalho integrado, em nível dos microssistemas, em processos sistemáticos e permanentes de educação para a paz, para o respeito aos direitos humanos e à diversidade, e para os valores éticos universais. A adolescência, etapa crucial na formação da identidade, precisa ser aproveitada para que sejam ensinadas a resolução pacífica de conflitos e a inseparabilidade entre direitos e deveres na vida em sociedade.


			Os adolescentes em conflito com a lei, muitos oriundos de famílias pobres, em geral, só passam a ter visibilidade no momento em que cometem atos infracionais. Portanto, essa é uma temática muito atual, polêmica, de relevância social e política, tendo em vista que envolve problemáticas de ordem estrutural, conjuntural, jurídica, subjetiva e social. Por seu turno, tem a maternidade, estreita relação com o tema família, sendo uma condição matricial e geradora de vínculos familiares (LIMA, 2010).


			Já o significado da maternidade para as mulheres não é único e depende de fatores da mais variada gama. Na adolescência, contudo, assume uma conotação peculiar e complexa (HEILBORN, 2002; FOLLE; GEIB, 2004; LEVANDOWSKI; PICCININI; LOPES, 2008; ANDRADE; RIBEIRO; OHARA, 2009). Essa circunstância adquire matizes diferenciados segundo variáveis econômicas, culturais e religiosas, entre outras. Por isso, a gravidez na adolescência pode ser considerada um evento cujo significado varia de acordo com o contexto e o tempo histórico em que é vivenciado, mas não só, há que se levar em conta, especialmente, a singularidade e as relações dos sujeitos envolvidos. 


			Em que pese ser um período de grande importância para a constituição do sujeito, as desigualdades e vulnerabilidades presentes no cotidiano dos adolescentes brasileiros de famílias de baixa renda e o nível socioeconômico no qual o jovem está inserido, acaba por determinar formas diferentes de ser adolescente (SALLES, 1998). O jovem dos dias atuais, com dedicação exclusiva ao estudo, com períodos livres para lazer e socialização, viverá uma adolescência diferente daquele que concilia a obrigação de uma atividade produtiva remunerada ao estudo ou até do que abdica da escola. De acordo com Salles (1998), a inserção social desse jovem define o modo de ser adolescente, assim como suas condutas, aspirações e responsabilidades. Vaccari (2002) complementa afirmando haver mais do que uma adolescência, no singular, sugerindo adolescências, no plural, considerando-se as diferenças de gênero, classe social, região do país etc. 


			Nesse sentido, embora as etapas estejam definidas, inclusive do ponto de vista legal por faixa etária, na realidade elas são determinadas mais pela experiência do que pela idade, mais pelo comportamento do que pela aparência e mais pelo significado interior do que pela avaliação exterior (KEHL, 2004). Dessa forma, pode-se afirmar que a adolescência é um período de constantes transformações: no corpo, na mente e na vida social.


			Há autores, como Werebe, que destacam as muitas delimitações etárias encontradas, optando por não adotar nenhuma delas e, com uma boa dose de ambiguidade, utilizam:


			[...] os termos adolescente e/ou jovem para designar os indivíduos que saíram da infância e ainda não assumiram as responsabilidades adultas (de acordo com as regras vigentes na sociedade em que vivem e na classe social a que pertencem) (WEREBE, 1998, p. 66).


			Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a adolescência compreende a faixa etária entre 10 e 19 anos. Contudo, grande parte dos estudiosos sobre a adolescência afirma que esse período não pode ser considerado hegemônico, ou seja, nele podem ser identificados períodos ou etapas distintas. Neste trabalho, optou-se pela delimitação legal apresentada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que restringe essa fase ao período entre 12 e 18 anos. 


			Segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em 2010:


			[...] o Brasil tinha um total de quase 80 milhões de crianças, adolescentes e jovens até 24 anos em 2009 (cerca de 42% do total da população). Embora a população brasileira esteja envelhecendo, com redução sistemática, em termos relativos, dos segmentos etários mais jovens, o Brasil ainda deve ser considerado um país essencialmente jovem. As famílias que tinham pelo menos um membro na faixa etária de 0 a 24 anos representavam, em 2009, 2/3 das famílias brasileiras, sendo que aproximadamente 22% destas (13,4 milhões) estavam no primeiro ciclo familiar (com pelo menos uma criança na primeira infância) (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010b, p. 149).


			Importa ressaltar o fato de que, diferentemente da puberdade − um processo universal, marcado por intensas mudanças bioquímicas e anatomofisiológicas que culminam com a aquisição da capacidade reprodutiva − pela qual nenhum adolescente deixará de passar, as transformações de caráter social dependem de muitos fatores e acontecem das mais diversificadas maneiras, influenciadas por uma série de variáveis, tais como: cultural, familiar, de condição socioeconômica, de fatos vividos e dos significados a eles atribuídos por cada sujeito. 
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